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PROVA DISCURSIVA P
3

• Nesta prova, faça o que se pede, usando, caso queira, os espaços para rascunho indicados no presente caderno. Em seguida,

transcreva os textos para o CADERNO DE TEXTOS DEFINITIVOS DA PROVA DISCURSIVA P
3
, nos locais apropriados,

pois não serão avaliados fragmentos de texto escritos em locais indevidos.

• Tanto na dissertação quanto no discurso, o texto cuja extensão esteja aquém da extensão mínima de 100 linhas, prevista em edital,

será apenado, e qualquer fragmento de texto que ultrapassar a extensão máxima de linhas disponibilizadas será desconsiderado.

Será também desconsiderado o texto que não for escrito nas folhas de texto definitivo correspondentes.

• No caderno de textos definitivos, identifique-se apenas no cabeçalho da primeira página, pois não será avaliado texto que tenha

qualquer assinatura ou marca identificadora fora do local apropriado. Caso algum texto definitivo tenha de ser assinado, use

apenas o nome Consultor Legislativo. Ao texto que contenha outra forma de identificação será atribuída nota zero,

correspondente à identificação do candidato em local indevido.

• Na dissertação, ao domínio do conteúdo serão atribuídos até 60,00 pontos, dos quais até 3,00 pontos serão atribuídos ao quesito

apresentação (legibilidade, respeito às margens e indicação de parágrafos) e estrutura textual (organização das ideias em texto

estruturado). Para o discurso, esses valores corresponderão a 40,00 pontos e 2,00 pontos, respectivamente. Também no discurso,

do total de até 40,00 pontos para o domínio do conteúdo, até 2,00 pontos serão atribuídos ao quesito domínio da linguagem do

discurso parlamentar.

DISSERTAÇÃO

A União editou lei complementar autorizando os estados e o Distrito Federal a instituírem,

mediante lei de iniciativa do Poder Executivo local, o piso salarial previsto constitucionalmente, para a

categoria de empregados cujo piso salarial não tenha sido definido em lei federal, convenção ou acordo

coletivo de trabalho.

Com base na mencionada lei complementar, o estado X editou lei que instituiu o valor de

R$ 1.000,00 (mil reais) como piso salarial regional, determinando sua aplicação à categoria de

empregados cujo piso salarial não tenha sido definido em lei federal, ou fixado a maior em convenção

ou acordo coletivo de trabalho.

O partido político PZY, com representação no Congresso Nacional, ajuizou, no Supremo Tribunal

Federal (STF), ação direta de inconstitucionalidade (ADI) em face da referida lei estadual por ofensa à

Constituição Federal de 1988 (CF), alegando, em síntese: (i) violação do preceito constitucional que prevê

o piso salarial, visto que a lei estadual fixara verdadeiro salário mínimo regional; (ii) extrapolação, pela

lei estadual, dos limites da competência legislativa delegada e consequente invasão da competência

privativa da União para legislar sobre direito do trabalho.

Em suas informações, a Assembleia Legislativa do Estado X defendeu a constitucionalidade da

norma sob, entre outros, os seguintes argumentos: (i) não cabimento de ADI para questionar a lei

impugnada, pois, se houvesse ofensa à CF, esta seria reflexa, já que, primeiro, seria necessário

verificar a compatibilidade entre a lei estadual e a lei complementar editada pela União; (ii) previsão,

pela lei impugnada, de preceito mais protetivo ao trabalhador que o disposto na lei complementar

federal.

Com base nessa situação hipotética, nas normas constitucionais e na jurisprudência do STF, redija texto dissertativo, analisando, de

forma fundamentada, cada uma das alegações apresentadas na ADI pelo partido político PZY e nas informações prestadas pela

Assembleia Legislativa do Estado X. Ao elaborar seu texto, aborde, necessariamente, os seguintes aspectos.

< diferença entre salário mínimo e piso salarial; [valor: 6,00 pontos]

< dimensão (ou geração) de direitos fundamentais na qual o direito ao piso salarial está inserido; [valor: 6,00 pontos]

< competência constitucional para dispor sobre direito do trabalho; [valor: 9,00 pontos]

< existência ou inexistência de violação da norma constitucional que prevê o piso salarial; [valor: 9,00 pontos]

< cabimento ou não cabimento do ajuizamento da ADI; [valor: 9,00 pontos]

< limites da competência legislativa delegada; [valor: 9,00 pontos]

< princípio da norma mais favorável ao trabalhador. [valor: 9,00 pontos]
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DISCURSO

Redija um discurso parlamentar, a respeito da importância da ação civil pública para a efetivação dos direitos laborais, abordando,

necessariamente, os seguintes aspectos:

< direitos e interesses protegidos pela ação civil pública (ACP); [valor: 7,50 pontos]

< ACP e direitos trabalhistas; [valor: 6,00 pontos]

< competência para julgamento da ACP, conforme posicionamento do Tribunal Superior do Trabalho; [valor: 7,50 pontos]

< efeitos da coisa julgada procedente e litispendência; [valor: 7,50 pontos]

< prescrição. [valor: 7,50 pontos]
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